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Concussão, Audiência de Inquirição de Testemunhas e Método Legal 
(Cross-Examination) 

A Turma, considerando as peculiariedades do caso, concedeu a ordem para determinar a 
anulação da ação penal desde a audiência de inquirição das testemunhas, realizada sem 
observância da norma contida no art. 212 do CPP, com a redação dada pela Lei n. 
11.690/2008. Observou o Min. Relator que as alterações promovidas pela referida legislação 
trouxeram o método de exame direto e cruzado de colheita de prova oral, conhecido como 
cross-examination, consistente na formulação de perguntas diretas às testemunhas pelas 
partes, cabendo, tão somente, a complementação da inquirição sobre pontos não esclarecidos, 
ao final, pelo juiz. Aduziu que, após aprofundado estudo dos institutos de Direito Processual 
Penal aplicáveis à espécie, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido 
de que a inobservância do modelo legal de inquirição das testemunhas constituiria nulidade 
relativa, sendo necessário para o reconhecimento do vício arguição em momento oportuno e 
comprovação de efetivo prejuízo. Na hipótese, a defesa requereu devidamente, no momento da 
oitiva das testemunhas, a aplicação da norma prevista no art. 212 do CPP, o que não foi 
atendido pelo juiz. No tocante à demonstração do prejuízo, não se tem notícia de eventual 
sentença condenatória. Contudo, destacou o Min. Relator que, anteriormente, em outro writ 
impetrado nesta Corte, com origem na mesma ação penal, já havia sido deferida a ordem para 
anular a colheita de prova oral, quando aplicado posicionamento já superado no sentido do 
reconhecimento da nulidade absoluta. Dessa forma, considerando a particularidade do caso em 
apreço, sustentou a necessidade de concessão da ordem para evitar soluções díspares dentro 
do mesmo processo, tendo como escopo último o postulado da segurança jurídica. HC 
210.703-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 20/10/2011. 

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 

 

Concussão, Prefeito. Concussão. Exasperação. Pena-base. 

O fato de o paciente ser prefeito municipal na época da infração e ter-se conluiado com o 
presidente de autarquia municipal e com sujeito que teria sido diretor da empresa vítima do 
crime de concussão é suficiente para exasperar a pena-base além do mínimo legal, porque foi 
indicada uma forma particularizada pela qual a exigência de vantagem ilícita logrou maior 
efetividade. Ademais, para a Min. Rel., esses fatos indicam fundamento ligado a um maior 
poder de vulneração do bem jurídico: prestígio da administração pública. Não havendo dúvida 
de que a condição de servidor público é elementar do tipo penal descrito. Todavia, in casu, o 
cargo de prefeito, conjugado com poderosos e influentes comparsas, torna mais propício o 
sucesso delitivo. Em razão de a cobrança de propina mensal ter-se alongado por período 
superior a um ano, foi confirmada a aplicação da fração máxima da majorante da continuidade 
delitiva. Precedentes citados: HC 158.968-RJ, DJe 15/6/2011, e HC 116.437-SP, DJe 19/4/2010. 
HC 117.514-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 22/11/2011. 

Informativo STJ n. 0488 - Período: 21 de novembro a 2 de dezembro de 2011 
(topo) 
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Conexão. Facilitação. Contrabando. Corrupção. 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de policial supostamente arregimentado por 
organização criminosa de exploração de jogos de azar, da qual fazem parte outros agentes 
públicos. O paciente foi denunciado pela suposta prática dos delitos de corrupção passiva 
qualificada, quadrilha ou bando, e facilitação de contrabando ou descaminho, além de violação 
de sigilo funcional. Segundo a denúncia, embasada em farto suporte probatório colhido em 
investigação, entre as quais diligências de busca e apreensão, bem como interceptação 
telefônica, deferida por autorização judicial de Ministro do STF, o paciente teria recebido 
vantagem patrimonial indevida, por intermédio de corréu, para se omitir e dar informações de 
ações policiais, além de agregar novos interessados na quadrilha. Também foi narrado que o 
paciente encontrava-se mensalmente com corréu, em datas apontadas nas investigações como 
o dia de pagamento dos agentes públicos cooptados, constando ainda da denúncia menção a 
diálogos interceptados. No habeas corpus, busca-se: a) o trancamento do processo sob as 
alegações de incompetência da Justiça Federal; b) a inépcia da denúncia; c) a ilicitude de prova 
– porque não teria existido autorização para a interceptação via rádio ou, se considerada 
autorizada, a decisão seria ilegal por falta de fundamentação; e d) a atipicidade das condutas, 
porquanto a imputação dos crimes ao paciente deu-se de maneira genérica e defeituosa. Nesse 
ponto, afirma a impetração não haver prova da materialidade nem indício de autoria dos 
crimes. Observou a Min. Relatora que, como é cediço, o trancamento de ação por falta de justa 
causa, na via estreita do HC, somente é possível quando se comprova, de plano, a atipicidade 
da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, hipóteses que não ocorreram na espécie. 
Por outro lado, ressalta aplicar-se ao caso a Súm. n. 122-STJ, a qual reconhece ser da 
competência da Justiça Federal os casos de crimes conexos de competência federal e estadual, 
isso porque diversas ações penais foram instauradas em virtude de ser numerosa e complexa a 
organização criminosa e de haver, entre seus membros, alguns acusados da prática de crimes 
da competência da Justiça Federal. Também ressaltou que a denúncia permitiu ao paciente, 
sem dificuldade, a ciência das condutas ilícitas que lhe foram imputadas, bem como lhe 
garantiu o livre exercício do contraditório e da ampla defesa. Logo, ao contrário do que 
sustenta a defesa, não houve inépcia da inicial nem atipicidade dos fatos. A denúncia descreveu 
com detalhes os crimes em tese, além de fundamentá-los, justificando-se pelos indícios não só 
a ação, mas seu prosseguimento. Destacou ainda que a comunicação por meio de rádio 
(Nextel) deu-se no mesmo aparelho da linha interceptada. Dessa forma, não procede a 
alegação de ilicitude da prova porque não estava prevista na decisão que deferiu a 
interceptação telefônica. Por fim observou que, por absoluta ausência de competência 
constitucional, este Superior Tribunal não poderia conhecer de pedido da impetração com o 
qual se pretende a revisão de decisões proferidas pelo Supremo. Diante do exposto, a Turma 
conheceu em parte da ordem e, nessa extensão, denegou-a. Precedentes citados do STF: HC 
94.592-SP, DJe 3/4/2009; do STJ: CC 100.653-GO, DJe 6/4/2010; HC 110.704-RJ, DJe 
9/3/2009; HC 69.551-PR, DJ 4/6/2007, e RHC 18.502-SP, DJ 15/5/2006. HC 96.476-RJ, Rel. 
Min. Laurita Vaz, julgado em 10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  
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Corrupção passiva. QO. Reintegração. Cargo. Desembargador. 

A corte especial acolheu questão de ordem (qo), visto que não seria possível julgar o mérito da 
ação penal antes do recesso forense, determinando a imediata reintegração do réu no cargo de 
desembargador, com lastro em petição que se fundava nas provas colhidas no curso da ação 
penal e na manifestação do ministério público federal (mpf), que, nas alegações finais, pediu 
sua absolvição. Note-se que a lide envolve vários réus, houve pedido suplementar de diligência, 
além de outras já realizadas, e agora os autos foram enviados ao min. Revisor. Observou-se 
que, com o pedido do mpf de absolvição, deu-se o esvaziamento dos pressupostos que 
ensejaram o afastamento do magistrado, não persistindo mais a necessidade de ele 
permanecer alijado de suas funções. Qo na apn 331-pi, rel. Min. Aldir passarinho junior, 
julgada em 15/12/2010. 

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Corrupção passiva. Vantagem. 

O habeas corpus, em síntese, busca o trancamento da ação penal, ao argumento de ser atípica 
a conduta atribuída ao paciente. Ele, à época dos fatos, era supervisor de unidade de cálculo na 
Justiça Federal e foi denunciado pela suposta infração aos arts. 317, caput, e 357, caput e 
parágrafo único, ambos do CP, por ter: a) recebido vantagem indevida em troca de atos de 
ofício relacionados ao exercício de sua função; b) oferecido a quantia de R$ 2 mil a outra 
servidora pública federal para que agilizasse expedição de precatório em ação judicial ainda na 
fase de execução de sentença. Consta dos autos que a servidora comunicou o fato a seus 
superiores e, autorizada, gravou conversa telefônica em que o paciente admitia ter recebido o 
mesmo valor oferecido para efetuar os cálculos referentes ao processo. Com base nessas 
evidências, a denúncia foi julgada parcialmente procedente. O paciente foi condenado à pena 
de cinco anos e quatro meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, imposta pela prática do 
crime de corrupção passiva, mas foi absolvido da acusação do crime de exploração de prestígio. 
Para o Min. Relator, diversamente do alegado na impetração, o paciente não foi denunciado 
pelo crime de corrupção passiva pelo simples fato de ter oferecido à servidora pública a referida 
importância, mas pelos indícios de ele ter recebido vantagem pecuniária para si e para outrem 
com a finalidade de realizar ato funcional. Observa que, segundo a doutrina e a jurisprudência, 
para a configuração do crime de corrupção passiva, é indispensável haver nexo de causalidade 
entre a conduta do servidor e a realização de ato funcional de sua competência. Explica o Min. 
Relator que, mesmo que se considere ser impossível à funcionária, como oficiala de gabinete, 
exercer qualquer influência para a rápida expedição do precatório, a condenação do paciente 
subsistiria, em razão de ter recebido para si e para outrem vantagem indevida, o que já seria 
suficiente para sua condenação. Também observa que não procede a assertiva da defesa 
quanto a elidir o crime a incompetência da funcionária para acelerar a expedição do precatório, 
visto que o paciente acreditava que ela poderia agilizar o precatório. Assim, a atividade visada 
pelo suborno estaria abrangida nas atribuições, na competência da funcionária ou teria, ao 
menos, relação funcional imediata com o desempenho do respectivo cargo, o que seria 
suficiente, portanto, para a configuração do delito do art. 317 do CP. Diante do exposto, a 
Turma denegou a ordem. Precedentes citados: REsp 440.106-RJ, DJ 9/10/2006, e REsp 
825.340-MG, DJ 25/9/2006. HC 135.142-MS, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=APn%20331
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Peculato, Advogado. Intimação Exclusiva. Cerceamento. Defesa. 

Na hipótese dos autos, busca-se a anulação do processo sob o fundamento de que 
teria havido irregularidade na intimação da defesa. In casu, havia pedido expresso 
para que, nas publicações referentes ao feito, constasse exclusivamente o nome de um 
patrono, embora o corpo de advogados fosse mais extenso. Ocorre que as intimações 
(tanto para o julgamento da apelação quanto para a ciência do acórdão desse recurso) 
foram realizadas em nome de uma terceira advogada, que recebeu o 
substabelecimento para , apenas, extração de cópia da sentença. A Turma concedeu a 
ordem de habeas corpus ao reiterar que, havendo substabelecimento com reserva de 
poderes, é válida a intimação de qualquer dos causídicos – substabelecente ou 
substabelecido –, desde que não haja pedido expresso de intimação exclusiva. 
Consignou-se que o fato de ter sido apresentado substabelecimento com reserva de 
poderes não torna sem efeito o pedido de intimação exclusiva antes formulado pela 
defesa, já que o advogado ao qual deveriam ser dirigidas as intimações continuou a 
atuar nos autos. Desse modo, não se mostra razoável exigir que, a cada 
substabelecimento apresentado, seja renovado o pedido de intimação exclusiva, sob 
pena de tornar sem efeito aquele anteriormente formulado. Ademais, frisou-se que o 
erro na intimação da defesa torna o ato inexistente, constituindo nulidade absoluta, na 
qual o prejuízo é presumido. Com essas considerações, a Turma, prosseguindo o 
julgamento, concedeu a ordem para anular o acórdão proferido na apelação criminal, 
bem como o respectivo trânsito em julgado, devendo outro ser proferido com a correta 
intimação da defesa e observância da vedação a reformatio in pejus indireta, devendo 
ainda ser suspensos os atos de execução da pena. Precedentes citados: AgRg na APn 
510-BA, DJe 2/8/2011; AgRg no Ag 578.962-RJ, DJ 24/3/2006; HC 44.181-PR, DJe 
3/10/2005; HC 25.693-SP, DJ 16/5/2005, e REsp 166.863-AL, DJ 29/6/1998. HC 
129.748-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 14/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 

 

Peculato. Competência. Desvio. Selo. Campanha eleitoral . 

A denúncia, amparada em inquérito policial, narra que o paciente (deputado estadual), em sua 
campanha eleitoral, utilizou dolosamente selos postais obtidos de forma ilícita por funcionários 
públicos federais dos Correios (em possível detrimento de verbas da Assembléia Legislativa), além 
de apresentar notas fiscais falsas para esquivar-se da fiscalização do TRE. Alega não ter 
participação no delito, pois apenas contratou com uma sociedade empresária a coleta e postagem 
das correspondências. Sustenta, também, que a suposta aquisição dos selos deu-se após a 
consumação do peculato, o que configuraria receptação, não se podendo falar, também, em tal 
crime porque não teria ciência de que os selos eram produto do crime. Nesse contexto, ressalta-
se que é imputado crime de peculato aos funcionários dos Correios, pois consta dos autos que 
atuaram na condição de funcionários públicos. Como consabido, dá-se na Justiça Federal a 
apuração de crime praticado por funcionário público federal no exercício de suas atribuições 
funcionais. Outrossim, a princípio, houve violação dos serviços dos Correios (empresa pública 
federal), o que, por si só, atrai a competência da Justiça Federal (art. 109, IV, da CF/1988). 
Entender pela falta de ofensa aos referidos serviços demandaria ampla dilação probatória, o que 
é incompatível com a via eleita. Quanto à configuração do peculato ou receptação, frise-se que 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC129748
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ambos os crimes seguem o mesmo rito e nenhum deles é hediondo. Daí que, tal como propalado 
pela jurisprudência, o paciente deve defender-se dos fatos imputados no decorrer da instrução, 
pois sua capitulação pode alterar-se no momento da sentença, conforme as hipóteses previstas 
no CPP. Já no que concerne à falta de provas da ciência de ilicitude ou mesmo da própria 
utilização dos selos, a denúncia aponta vários indícios de prova quanto à participação do 
paciente, tais como o depoimento de servidores da Assembléia Legislativa e o interrogatório dos 
corréus. Assim, ao considerar os limites cognitivos do writ e os dados colhidos até então, 
constata-se haver um mínimo de elementos a autorizar o prosseguimento da ação penal. 
Precedentes citados do STF: HC 87.324-SP, DJ 18/5/2007; HC 91.634-GO, DJ 5/10/2007; RHC 
88.139-MG, DJ 17/11/2006; do STJ: CC 97.955-RS, DJe 26/8/2008; CC 97.679-RO, DJe 
19/12/2008; HC 147.953-RS, DJe 3/5/2010, e HC 116.490-RJ, DJe 7/12/2009. HC 147.964-RS, 
Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 8/6/2010.  

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 

Peculato. Defensor dativo. Intimação. Dificuldade. Localização. 

Sob o fundamento de que havia dificuldade em localizar a advogada dativa regularmente 
constituída para a defesa do paciente, o TRF nomeou-lhe outra mediante publicação no Diário da 
Justiça e, assim, realizou o julgamento da apelação. Então, vê-se, pelas peças acostadas aos 
autos, que o julgamento dessa apelação deu-se em desacordo com julgado do STJ. Uma 
circunstância é a total impossibilidade de efetuar a intimação, essa sim justificadora da nomeação 
de novo defensor, outra é a simples dificuldade de localização, pois se faz necessário esgotar 
todos os meios de localização do defensor para garantir a estrita observância do devido processo 
legal e da ampla defesa. Note-se, outrossim, que o entendimento esposado por este Superior 
Tribunal é que deve ser pessoal a intimação do defensor dativo, o que nem sequer se deu 
quando nomeado o novo defensor. Precedentes citados: HC 82.766-GO, DJe 24/5/2010, e HC 
130.191-SP, DJe 11/10/2010. HC 178.192-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
8/2/2010. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 

Peculato, Estagiária de Direito. Advogada. 

In casu, as ora pacientes foram denunciadas porque a primeira, na qualidade de estagiária de 
Direito, e a segunda, como advogada, juntamente com um procurador do INSS, teriam fraudado 
aquele instituto, fazendo acordos em ações de revisão de benefícios previdenciários propostas 
pelas primeiras, cujos cálculos dos valores devidos eram alterados para maior, propiciando aos 
envolvidos o recebimento de parcela significativa do montante apurado. No writ em questão, 
alega-se, principalmente, que as pacientes foram processadas e condenadas pelo crime de 
peculato (art. 312 do CP), tipo penal em que se faz imprescindível a atuação conectante de 
servidor público, todavia os fatos pelos quais o referido procurador teria sido condenado em 
outras ações, nas quais não foram denunciadas as pacientes, são diversos daqueles que deram 
suporte à ação penal a que elas respondem. Assim, se ausente a circunstância elementar do 
crime, a ação deve ser trancada ou as acusadas, absolvidas. A Turma consignou que somente 
pode ser imputado o crime de peculato ao estranho, ou seja, não servidor público, quando a sua 
atuação ilícita dá-se em coparceria com quem ostente essa qualidade. Contudo, não se verifica 
primo ictu oculi que aquele revestido da condição de servidor público, no caso, o procurador do 
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INSS, não teria, pelos fatos narrados na denúncia, sido processado em outra ação penal. É que 
foram vários os processos criminais contra ele e outras pessoas integrantes do referido esquema 
de fraude, todos com trânsito em julgado. Desse modo, mostra-se correto o tribunal a quo 
quando afirma que, somente pela análise da denúncia e da sentença proferida nos autos 
originários, não é possível sustentar a alegação de que ficou provado, no decorrer da instrução da 
ação penal, que o mencionado agente público, que teria sido coautor do crime de peculato com 
as pacientes, não fora condenado em outra ação penal pelas condutas imputadas a elas. 
Observou-se, ainda, que a via própria para a análise dessa e das demais questões (pedido de 
desclassificação para o crime de estelionato, suposta ilegalidade na dosimetria da pena e 
ausência de prova da materialidade do delito) é o recurso de apelação, ainda pendente de 
julgamento no tribunal de origem. Diante desses fundamentos, entre outros, não se conheceu do 
habeas corpus. HC 201.273-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
28/6/2011.  

Informativo STJ n. 0479 - Período: 27 de junho a 1º de julho de 2011 
(topo) 

 

Peculato. Quebra. Sigilo bancário. Terceiro. 

Na execução de medida cautelar de sequestro de bens, o juízo singular determinou a quebra de 
sigilo bancário e fiscal da ora recorrente ao fundamento de que haveria indícios de ser alvo de 
transferências irregulares de patrimônio do investigado, seu pai. Alega a recorrente que não 
participou da atividade delitiva atribuída a seu pai, qual seja, o recebimento indevido de verbas 
do SUS; daí ser impertinente a quebra do sigilo. Nesse contexto, é incensurável a decisão que 
relativizou o direito de sigilo da recorrente, contudo também se mostra correto o posicionamento 
do tribunal a quo, de manter lacrados os documentos obtidos com a diligência e os enviar ao 
MPF, com o fito de que tome as providências que entender cabíveis, visto que a ocultação do 
patrimônio promovida pelo investigado em conjunto com terceiros é matéria estranha aos autos, 
devendo ser sindicada de forma autônoma. Precedentes citados: REsp 690.877-RJ, DJ 30/5/2005, 
e RMS 15.511-SP, DJ 28/4/2003. RMS 27.180-RJ, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ-RJ), julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     

 
 

Violação do sigilo funcional. Prescrição. Pendência. Resp. Interesse. 

O tribunal a quo, na ocasião do julgamento da apelação, declarou extinta a punibilidade do 
primeiro recorrente, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal. No Superior 
Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial, o segundo recorrente também 
veio a ser beneficiado com o instituto da prescrição. Questionou-se, então, se a Turma julgadora, 
diante do reconhecimento da extinção da punibilidade dos recorrentes, poderia conhecer do apelo 
especial, no qual se alega, entre outros temas, a atipicidade das condutas, e prosseguir no 
julgamento com o exame da matéria de fundo. Nesse contexto, após a convocação sucessiva de 
dois Ministros da Quinta Turma para a composição do quórum, a Sexta Turma, por maioria, 
entendeu que, consumado o lapso prescricional na pendência do julgamento do especial, há que 
se declarar, preliminarmente, a extinção da punibilidade, ficando prejudicada, em consequência, 
a análise da matéria objeto de irresignação. Segundo o Relator, mostra-se patente a falta de 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%20201273
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http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0473'&tipo=informativo


interesse dos recorrentes em obter a absolvição em razão da atipicidade da conduta, diante dos 
amplos efeitos produzidos pelo reconhecimento daquele instituto, tal como apregoado pela 
doutrina e jurisprudência desta Corte. Já os votos vencidos entendiam que, nesses casos em que 
se busca a absolvição, o reconhecimento da prescrição poderia produzir alguns reflexos na esfera 
extrapenal (tal como no caso, de funcionários públicos sujeitos à decretação da perda do cargo 
pela Administração), devendo-se, assim, assegurar-lhes o direito de ver o mérito analisado. 
Precedentes citados do STF: HC 96.631-RS, DJe 20/11/2009; do STJ: AgRg no Ag 811.515-CE, 
DJe 23/3/2009; RHC 17.276-SP, DJ 18/2/2008; REsp 661.338-RS, DJ 14/11/2005, e REsp 
691.696-PE, DJ 27/3/2006. REsp 908.863-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
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